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INTRODUÇÃO 

No ano de 2013, a obesidade passou a ser 

classificada como doença por iniciativa da 

American Medical Association. Posterior-

mente, em menos de uma década, foi decretada 

como uma epidemia global pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS). Logo, a contempo-

raneidade convive com a notória e exponencial 

incidência da doença, o que inevitavelmente in-

duz perspectivas alarmantes. 

Desencadeada primordialmente pelo con-

sumo calórico excessivo aliado ao sedenta-

rismo, a obesidade se estabelece em um con-

texto multifatorial, o qual abrange fatores gené-

ticos, ambientais, psicossociais e comporta-

mentais (APOVIAN, 2016). 

O acúmulo excessivo de gordura corporal- 

o qual caracteriza a obesidade, predispõe a 

agravos como síndromes metabólicas, doenças 

cardiovasculares, digestivas, ortopédicas e neo-

plásicas, além de inúmeras intercorrências psi-

cossociais. Diante disso, a qualidade de vida do 

paciente obeso é ameaçada juntamente com a 

sua saúde física (POWELL-WILEY et al., 

2021). 

Considerando os índices crescentes e os 

inúmeros malefícios protagonizados pela obesi-

dade, é fundamental que a doença seja discutida 

com vistas a ser controlada pelos profissionais 

da saúde em conjunto com a sociedade. 

MÉTODO 

O presente estudo trata-se de uma revisão 

integrativa da literatura realizada no período de 

maio a junho de 2024, por meio de pesquisas 

nas bases de dados PubMed e Scielo. A partir 

disso, foram analisados artigos referentes aos 

temas abordados neste capítulo, isto é, Endocri-

nologia e Obesidade, de modo a explorar a epi-

demiologia, fatores de risco e patogênese, obe-

sidade infantil, diagnóstico, tratamentos e sín-

dromes associadas. 

A seleção dos estudos para compor a revi-

são foi feita manualmente pelos autores. Foram 

então selecionados 24 artigos, publicados entre 

os anos de 1999 e 2024, escritos nos idiomas 

inglês e português. 

Além disso, foram usados como referência 

para dados epidemiológicos e diretrizes sites de 

grandes organizações, instituições e socieda-

des, como a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), Associação Brasileira para o Estudo de 

Obesidade e Síndrome Metabólica (ABESO), 

Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) e Soci-

edade Brasileira de Endocrinologia e Metabo-

logia (SBEM). Também foram utilizados capí-

tulos de livros já publicados para compor a re-

visão. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia 

A obesidade é a doença que mais cresce no 

planeta, tendo sua prevalência mais do que do-

brado entre 1990 e 2022 (OMS). Atualmente, 

uma em cada oito pessoas em todo o mundo é 

obesa (OPAS), e em 2025, estima-se que mais 

de 2,3 bilhões de adultos estejam acima do peso 

e mais de 700 milhões com obesidade. A preva-

lência dessa doença tende a ser maior em países 

mais ricos e desenvolvidos, como os situados na 

Europa, na América do Norte e principalmente 

na Oceania, em que se encontram 9 dos 10 paí-

ses com maiores índices de pessoas acometidas 

(OMS, 2024). 

No Brasil, segundo dados do Ministério da 

Saúde, a incidência da obesidade cresceu 72% 

entre 2006 e 2019, passando de 11,8% para 

20,3%. Ademais, dados revelados pela Pes-

quisa Nacional de Saúde (PNS), realizada em 

2020, apontam que aproximadamente 60% dos 
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adultos brasileiros vivem com sobrepeso, tota-

lizando 96 milhões de pessoas, entre as quais 

mais de 41 milhões são obesas. A região Su-

deste concentra a maior quantidade de indiví-

duos obesos no Brasil, no entanto, a região Sul 

é a que apresenta maior prevalência da doença 

(PINHEIRO et al., 2004). 

A prevalência da obesidade é maior em in-

divíduos do sexo feminino. No Brasil, dados da 

Abeso apontam que 20,7% das mulheres são 

obesas, contra 18,7% dos homens. Nos Estados 

Unidos, de acordo com o National Institute of 

Diabetes and Digestive and Kidney Diseases, a 

porcentagem de mulheres que têm obesidade 

grave também é maior (11,5%) que a porcenta-

gem de homens (6,9%). Além disso, a prevalên-

cia dessa doença é mais pronunciada em indiví-

duos entre 40 e 59 anos (PINHEIRO et al., 

2004). 

Fatores de Risco e Patogênese 

Uma ingesta calórica elevada, associada ao 

consumo de alimentos ultraprocessados e ricos 

em gordura, em pacientes sedentários, têm 

como consequência o ganho de peso e acúmulo 

de gordura. No entanto, o sobrepeso e a obesi-

dade são condições multifatoriais, diretamente 

relacionadas com os hábitos de vida e o acesso 

à alimentação saudável, mas também com con-

dições psicológicas e outros fatores. 

Dentre os fatores de risco mais citados na 

literatura estão o sedentarismo e a má alimenta-

ção. Os pacientes que informaram passar mais 

tempo na televisão apresentaram risco maior de 

desenvolver obesidade, assim como aqueles 

que fazem menos do que 150 minutos de exer-

cício físico de intensidade moderada durante a 

semana. Além disso, o risco também é aumen-

tado entre aqueles que informaram comer fora 

de casa e não preparar seus próprios alimentos 

(KIM et al., 2019). 

A obesidade também é descrita nos dias 

atuais como uma doença inflamatória, o que 

ajuda a explicar não só o IMC elevado, mas 

também as alterações metabólicas do obeso. O 

ganho de peso e o acúmulo de gordura fazem 

com que os adipócitos sofram alterações feno-

típicas e passem a liberar citocinas inflamató-

rias, que atuam tanto localmente como de forma 

sistêmica aumentando a resistência à insulina e 

afetando o metabolismo das lipoproteínas (KA-

WAI et al., 2021). 

Obesidade Infantil 

Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), a prevalência da obesidade entre crian-

ças de 5 a 19 anos de idade teve aumento de 

6,3% no período do ano de 1990 a 2022, com 

mudança do valor inicial de 1,94% para 8,24%. 

Hoje, cerca de 124 milhões de crianças enfren-

tam a obesidade ao redor do mundo, sendo 3,1 

milhões delas brasileiras. O Ministério da Sa-

úde aponta que 12,9% da população infantil do 

Brasil é obesa. Dentre as estatísticas alarman-

tes, o Atlas Mundial da Obesidade 2024 adverte 

que, caso intervenções imediatas não sejam 

aplicadas para reverter o panorama vivenciado 

atualmente pelo país, 50% das crianças brasilei-

ras entre 5 e 19 anos estarão acometidas pelo 

sobrepeso ou obesidade no ano de 2035. 

A obesidade infantil é definida, assim como 

a adulta, pelo cálculo do Índice de Massa Cor-

poral (IMC), mas com diferentes valores de re-

ferência. Considera-se sobrepeso entre o per-

centil 85 e 97 e obesidade acima do percentil 97 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIA-

TRIA, 2019). 

A causa da obesidade é multifatorial, abran-

gendo não apenas questões endócrinas e meta-

bólicas, mas também ambientais (COSTA et 

al., 2021). Logo, a obesidade infantil se estabe-

lece mediante disfunções endócrinas, alimenta-

ção hipercalórica, sedentarismo e, em especial, 

os hábitos adotados por seus cuidadores. 

Doenças Endócrinas: desencadeiam a obe-

sidade ao produzirem ganho de peso associado 
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à perda da estatura, de modo a elevarem os va-

lores de IMC (COSTA et al., 2021). São exem-

plos o Hipotireoidismo, Deficiência de GH 

(hormônio do crescimento), Síndrome de Cus-

hing, Síndrome dos Ovários Policísticos e Os-

teodistrofia de Albright (SOCIEDADE BRA-

SILEIRA DE PEDIATRIA, 2019). 

Alimentação Hipercalórica: A maior oferta 

de alimentos processados e ricos em açúcar, só-

dio e gorduras, aliada à crescente incorporação 

da praticidade ao dia a dia das famílias, a dieta 

oferecida às crianças na atualidade intensifica a 

predisposição à obesidade infantil (SMITH et 

al., 2020). 

Sedentarismo: Com a incorporação de dis-

positivos eletrônicos e plataformas digitais ao 

cotidiano infantil, a atividade física perde cada 

vez mais espaço nos interesses da criança, con-

tribuindo para o estabelecimento do sedenta-

rismo e, logo, para o ganho de peso (ALMEIDA 

et al., 2020). 

Hábitos adotados pelos cuidadores: Visto 

que crianças se desenvolvem com base em 

exemplos do seu núcleo familiar, os hábitos 

adotados pelos seus responsáveis definirão seu 

relacionamento com a alimentação e com o 

gasto energético. Portanto, vale destacar que 

muitos cuidadores de crianças obesas também 

são obesos (ROCHA SILVA et al., 2021). 

Além disso, o imediatismo constante e cada vez 

mais intenso que está intrínseco à vida adulta 

tendencia os tutores a prezar pela praticidade e, 

assim, a ofertar nutrição inadequada e a estimu-

lar distrações com gasto energético reduzido, 

como o uso de telas, por exemplo. 

As complicações da Obesidade Infantil são 

dramáticas e relevantes. Dentre elas, desenvol-

vimento de Diabetes Mellitus, disfunção respi-

ratória, dislipidemias, Hipertensão Arterial Sis-

têmica, limitações biomecânicas e aumento do 

risco de patologias cardiovasculares são efeitos 

importantes (CORRÊA et al., 2021). Ademais, 

quanto mais precoce for o surgimento da obesi-

dade, maiores serão os impactos, além do maior 

risco de permanência da obesidade ao atingir a 

fase adulta. Há, ainda, de se considerar questões 

sociais como a insatisfação com a imagem cor-

poral e com o bullying no ambiente escolar 

(ALVES et al., 2021). 

O tratamento da obesidade infantil se baseia 

na adoção de hábitos saudáveis pautada no in-

centivo integrado da família, escola, comuni-

dade e do governo (ALVES et al., 2021; THO-

MAS-EAPEN, 2021). Vale ressaltar que a ci-

rurgia bariátrica é contraindicada aos pacientes 

pediátricos, sendo restrita a maiores de 18 anos, 

mas permitida a maiores de 16 em casos graves 

com autorização indispensável dos responsá-

veis (ABESO, 2017). 

Avaliação Diagnóstica 

O diagnóstico da obesidade é de fundamen-

tal importância para a definição dos planos te-

rapêuticos, e pode ser realizado de diferentes 

maneiras. O método mais utilizado nos dias atu-

ais baseia-se no cálculo do Índice de massa cor-

poral (IMC) do indivíduo, que é feito dividindo 

o peso corporal em kg pelo quadrado da altura 

em metros (kg/m²). Considera-se obesa a pes-

soa que possui o IMC acima de 30, no entanto, 

a obesidade pode ser classificada em três graus 

(Tabela 1.1). 

 
Tabela 1.1 Tabela da classificação da obesidade de 

acordo com o IMC 

IMC Classificação 

Entre 25 e 29,9 Sobrepeso ou pré-obeso 

Entre 30 e 34,9 Obesidade grau I 

Entre 35 e 39,9 Obesidade grau II 

Acima de 40 
Obesidade grau III ou 

obesidade mórbida 

 

A classificação da obesidade a partir do 

IMC é capaz de relacionar-se com níveis de 
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mortalidade e desenvolvimento de comorbida-

des, que aumentam à medida que aumenta o ín-

dice de massa corporal. No entanto, esse mé-

todo apresenta algumas limitações, pois não é 

capaz de distinguir tecido gorduroso de massa 

muscular. Com isso, um indivíduo com excesso 

de massa muscular, e consequentemente, um 

IMC elevado, poderia ser erroneamente classi-

ficado como obeso (ABESO, 2016.) 

A classificação baseada apenas no IMC 

também pode ser frustrante àqueles que buscam 

perder peso, pois adequar-se ao "IMC ideal" 

nem sempre é possível apenas com a interven-

ção clínica. Por isso, entidades médicas como a 

Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Me-

tabologia (SBEM) e a Associação Brasileira 

para Estudo da Obesidade e Síndrome Metabó-

lica (Abeso) têm proposto novas classificações, 

utilizando a porcentagem de peso perdido pelo 

paciente como critério de classificação. 

Ademais, sabe-se que a quantidade de gor-

dura visceral, também chamada de gordura in-

tra-abdominal, é um fator importante quando se 

avalia o risco do indivíduo de desenvolver do-

enças e comorbidades associadas à obesidade. 

Porém, como abordado anteriormente, o IMC é 

incapaz de diferenciar a gordura do tecido ma-

gro, sendo assim, outros métodos podem ser 

utilizados em associação a ele para permitir a 

avaliação de tal aspecto (ABESO, 2016). 

A relação cintura-estatura, por exemplo, 

tem se mostrado mais efetiva como fator predi-

tivo de riscos cardiometabólicos e de mortali-

dade, quando comparada ao IMC sozinho. Ba-

seia-se na divisão da circunferência abdominal 

pela altura (ambas em centímetros), e de acordo 

com o resultado, pode-se classificar o paciente 

como com ou sem risco cardiovascular. Quando 

a relação é maior que 0,5 o indivíduo apresenta 

risco cardiovascular, e quando menor que 0,5, 

não apresenta. Dessa forma, o ideal é que a cir-

cunferência abdominal seja menor que a metade 

da estatura (ABESO, 2016). 

Além dos métodos já citados, outras formas 

de avaliar o peso e a composição corporal do 

paciente também podem ser utilizadas na avali-

ação diagnóstica do paciente obeso. Algumas 

delas são: ressonância magnética, tomografia 

computadorizada, ultrassonografia, bioimpe-

dância, dobras cutâneas e absorciometria com 

raios-X de dupla energia (DEXA). No entanto, 

a bioimpedância, de acordo com as Diretrizes 

Brasileiras de Obesidade, é a única que apre-

senta eficácia bem estabelecida e utilidade na 

prática clínica diária em relação à obesidade. 

Tratamento não Farmacológico 

O tratamento da obesidade deve objetivar 

alcançar uma série de objetivos a curto e longo 

prazo. Assim, para além da redução do Índice 

de Massa Corporal, deve-se promover a manu-

tenção da perda de peso, estimular a educação 

alimentar e nutricional a partir de escolhas sau-

dáveis e nutritivas, reduzir fatores de risco rela-

cionados à obesidade, além de aprimorar a ca-

pacidade funcional do indivíduo e sua quali-

dade de vida. Portanto, é de suma importância 

destacar que o tratamento não farmacológico da 

obesidade deve apresentar caráter interdiscipli-

nar e multiprofissional. 

Diversos estudos demonstram que a redu-

ção da quantidade de massa corporal, sobretudo 

de gordura, em pacientes obesos reduz a morbi-

mortalidade e melhora a qualidade de vida des-

ses indivíduos. Benefícios significativos podem 

ser alcançados com perda a partir de 5% do 

peso corporal inicial. Associado a mudanças no 

estilo de vida, como melhoria nos hábitos ali-

mentares e prática de atividades físicas. Dessa 

forma, o tratamento da obesidade deve ser inte-

gral e com abordagem multidisciplinar, com in-

tervenções nos parâmetros cardiometabólicos, 
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antropométricos, psicológicos e sociais, a fim 

de tratar direta ou indiretamente a obesidade, 

bem como as suas comorbidades e complica-

ções (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2023). 

Intervenções de base comportamental foca-

das em mudanças na dieta são fundamentais 

para a redução do peso corporal em indivíduos 

obesos. Para que isso ocorra, deve-se conside-

rar um balanço energético negativo, condição 

na qual o gasto supera o consumo de energia. 

De acordo com Protocolo Clínico e Diretrizes 

Terapêuticas do Sobrepeso e Obesidade em 

Adultos, deve-se restringir de 500 a 1000 

kcal/dia do gasto energético estimado, evitar a 

ingestão de alimentos processados e ultrapro-

cessados, reduzir o consumo de sal e açúcar e 

dar preferência a preparações culinárias in na-

tura ou minimamente processados. Deve-se res-

saltar que a elaboração do plano deve ser feita 

por profissional capacitado, após avaliação nu-

tricional que leve em conta não apenas hábitos 

alimentares, bem como preferências, valores in-

dividuais e potenciais barreiras que possam in-

fluenciar na mudança, uma vez que o sucesso 

do tratamento dietético depende da manutenção 

de mudanças na alimentação por toda a vida. 

De acordo com a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), a inatividade física é um dos fa-

tores de risco associada à grande maioria das 

mortes por doenças crônicas e, portanto, a prá-

tica de atividades também é recomendada para 

o manejo da obesidade, reduzindo o tecido adi-

poso visceral e contribuindo significativamente 

para a melhoria da qualidade de vida e capaci-

dade funcional de obesos. A Associação Brasi-

leira para o Estudo da Obesidade e da Síndrome 

Metabólica (ABESO) recomenda a prática de 

exercícios físicos aeróbicos, como caminhada, 

corrida, ciclismo e natação, por 250 a 300 mi-

nutos semanais por parte dos indivíduos com 

sobrepeso ou obesidade, que deve ser iniciado 

a partir de intensidade moderada, progredindo 

de acordo com a capacidade física do indivíduo. 

Recomenda-se ainda a redução do tempo seden-

tário a cada 30 minutos. O exercício de força 

também é um potente estímulo para aumento da 

massa, da força e da potência musculares. Isso 

exerce efeito positivo na preservação da mus-

culatura, que tende a diminuir devido a dietas 

de restrição calórica (GELIEBTER et al., 1997; 

KRAEMER et al., 1999). 

Disfunções emocionais, sociais e cognitivas 

agem na manutenção da compulsão alimentar, 

frequentemente presente em indivíduos obesos 

(HILBERT, 2018). Assim, para além das con-

sequências físicas, a obesidade pode provocar 

distúrbios psicológicos, como depressão, baixa 

autoestima, transtornos alimentares, estresse é 

baixa qualidade de vida (CHU et al., 2019). 

Desse modo, medidas de apoio psicológico po-

dem auxiliar no tratamento da obesidade, po-

dendo ser realizadas individualmente ou em 

grupo e também por meio de terapia cognitivo-

comportamental. De acordo com o Ministério 

da Saúde (MS), as Práticas Integrativas e Com-

plementares em Saúde (PICS) também se apre-

sentam como uma ferramenta importante no 

tratamento à obesidade. Podem ser entendidas 

como práticas de abordagem integral que con-

sideram toda a dimensão do ser (físico, mental, 

emocional e social), por meio de atividades 

como yoga, meditação e auriculoterapia, me-

lhorando o humor, reduzindo o estresse, ansie-

dade, depressão e insônia, sintomas frequente-

mente associados à obesidade. Portanto, é uma 

estratégia que complementa a abordagem pro-

fissional multidisciplinar. 

Tratamento Farmacológico  

O tratamento farmacológico inicia-se na 

prevenção secundária para impedir a progres-

são da doença para um estágio mais grave e pre-

venir complicações e deterioração posterior. 

(ABESO,2016). Sendo assim, as mudanças de 
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estilo de vida e as técnicas cognitivo-comporta-

mentais são fundamentais e devem estar presen-

tes para o sucesso do tratamento. 

De acordo com a Associação Brasileira para 

o Estudo da Obesidade e da Síndrome Metabó-

lica (ABESO), o tratamento medicamentoso da 

obesidade e sobrepeso é indicado houver falha 

do tratamento não farmacológico em paciente 

com IMC igual ou superior a 30 kg/m2; com 

IMC igual ou superior a 25 kg/m2 associado a 

fatores de risco como hipertensão arterial, Dia-

betes Mellitus tipo 2, hiperlipidemia, apneia do 

sono, gota, osteoartrose, entre outras ou com 

circunferência abdominal maior ou igual a 102 

cm (homens) e 88 cm (mulheres). 

Existem no Brasil, atualmente, quatro me-

dicamentos aprovados para tratamento da obe-

sidade no Brasil: sibutramina, orlistate, liraglu-

tida e semaglutida - 4 Os inibidores específicos 

da recaptação de serotonina, como a Sibutra-

mina, são indicados quando a obesidade asso-

cia-se à quadros de depressão, ansiedade ou 

compulsão alimentar. Estudos demonstraram 

redução de 5 a 8% de peso corporal inicial em 

um período de 6 meses, em doses de 5 a 20 mg 

desse fármaco, associada à dieta hipocalórica. 

No entanto, seu uso é contraindicado em casos 

de pacientes com histórico de doenças cardio-

vasculares ou hipertensão não controlada 

(acima de 145/90 mmHg). Em relação aos me-

dicamentos que reduzem a digestão e absorção 

dos nutrientes, o principal representante é o Or-

listat, que possui ação intestinal e age inibindo 

lipases pancreáticas, reduzindo em 30% a ab-

sorção de gorduras ingeridas (TORGERSON, 

et al, 2004). Em relação aos efeitos colaterais, 

há maior incidência àqueles relacionados ao 

trato gastrointestinal, como incontinência fecal, 

flatulência e resenha de óleo nas fezes. (TOR-

GERSON, et al, 2004). A Liraglutida, conhe-

cida como Victoza ou Saxenda, é um análogo 

peptídeo glucagon 1 (GLP-1) capaz de aumen-

tar a secreção de insulina nas células betas de-

pendente de glicose, ocasionando a limitação de 

fluxo do glucagon, retardando o esvaziamento 

gástrico e resultando no saciamento da fome. 

Como consequência, promove o emagreci-

mento nos pacientes (CONTE, 2015). Em rela-

ção aos efeitos secundários do medicamento, 

são relatados a melhora da pressão arterial, di-

minuição dos fatores de risco cardiovasculares 

e aterosclerose (MARINHO, 2022). 

A Samaglutida foi aprovada pela ANVISA 

em 2018 para o tratamento do Diabetes Mellitus 

tipo 2 (Ozempic), mas em doses máximas de 

1mg. Resultados do estudo internacional publi-

cado no New England Journal of Medicine, re-

alizado com cerca de 2000 pacientes, demons-

trou redução de 17% do peso naqueles que re-

ceberam uma injeção semanal do medicamento. 

Assim, atualmente, a samaglutida é indicada 

como um adjuvante a uma dieta hipocalórica e 

exercício físico aumentado para controle de 

peso em adultos obesos ou com sobrepeso na 

presença de pelo menos uma comorbidade (MI-

NISTÉRIO DA SAÚDE, 2023). 

Uma perda de peso de 5% mantida é um cri-

tério mínimo de sucesso, pois leva a melhora 

das doenças associadas. Os resultados a longo 

prazo dependem de constante vigilância na ade-

quação do nível de atividade física e de controle 

da ingestão de alimento, além de outros fatores, 

como apoio social, familiar e automonitoriza-

ção (ABESO,2016). No entanto, a utilização de 

fármacos sem a mudança de hábitos alimenta-

res, práticas de exercícios físicos e modificação 

no estilo de vida não fornecerão resultados a 

longo prazo, podendo causar efeito rebote. 

Sendo assim, é de suma importância o acompa-

nhamento de profissionais qualificados como 

médico, nutricionista, farmacêutico e educador 

físico para proporcionar o melhor tratamento 

para o paciente (SILVA et al. 2013). 
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Tratamento Cirúrgico  

O tratamento cirúrgico é apenas parte do 

tratamento integral da obesidade, prioritaria-

mente pautado na promoção de hábitos de vida 

saudáveis e longitudinais. Dessa forma, a cirur-

gia bariátrica é indicada em apenas alguns ca-

sos. Primeiramente, para pacientes com IMC 

maior ou igual a 50 Kg/m2; IMC maior ou igual 

a 40 Kg/m2, com ou sem comorbidades, mas 

que não obtiveram sucesso no tratamento clí-

nico longitudinal realizado; IMC maior que 35 

kg/m2 e com comorbidades, porém sem su-

cesso no tratamento não farmacológico. Entre 

os procedimentos cirúrgicos reconhecidos 

como não experimentais pelo Conselho Federal 

de Medicina (CFM), podem ser classificadas 

como não derivativas ou restritivas (banda gás-

trica laparoscópica ajustável e gastrectomia 

vertical) e derivativas ou disabsortivas (Cirur-

gia de Scopinaro e Duodenal switch). Podem 

ser ainda classificadas como mista, como é o 

caso da derivação gástrica com reconstituição 

do trânsito intestinal em Y de Roux – ou bypass 

gástrico. Além disso, há o balão intragástrico 

que, segundo a ANVISA, a indicação é em ca-

sos de paciente com IMC >27 kg/m2, e é reali-

zado como procedimento endoscópico. Assim, 

promove melhora das comorbidades relaciona-

das à obesidade, do estado psicossocial e da 

qualidade de vida do paciente, além de melho-

rias dos fatores de risco, como diabetes tipo 2, 

hipertensão, função cardíaca e respiratória e 

perfil lipídico, por exemplo. 

As técnicas disabsortivas, são aquelas em 

que há alteração drástica na absorção dos ali-

mentos a nível de intestino delgado por reduzi-

rem o tempo do alimento no trânsito intestinal, 

e apresentam melhores resultados na resolução 

de comorbidades e também na perda de excesso 

de peso. Por outro lado, técnicas puramente res-

tritivas, que não alteram a fome do paciente e 

os procedimentos restritivos e metabólicos, 

pois além de induzir à saciedade precoce redu-

zem também o grau de fome. Essa técnica apre-

senta, em geral, menor risco de complicações e 

mortalidade, além de maior facilidade para sua 

realização. Por fim, existem ainda as técnicas 

mistas, que são cirurgias que apresentam eleva-

dos índices de satisfação, bom controle das do-

enças associadas e excelente manutenção do 

peso perdido a longo prazo. São as cirurgias 

mais realizadas no Brasil e no mundo. Essa téc-

nica causa uma restrição na capacidade de rece-

ber o alimento pelo estômago que se encontra 

pequeno e possui um desvio curto do intestino 

com discreta má absorção de alimentos. 

A banda gástrica ajustável (BGA) consiste 

no implante de um dispositivo que envolve o 

estômago proximal e forma um reservatório 

gástrico, levando a sensação de saciedade. Con-

tudo, existem elevada recidiva da obesidade e 

complicações a longo prazo (VILAR, 2020). A 

gastrectomia vertical, é o método mais reali-

zado nos EUA, e consiste na remoção da grande 

curvatura do estômago. Como principal com-

plicação, destaca-se a fístula. Já a cirurgia de 

Scopinaro, se caracteriza como uma gastrecto-

mia parcial. Ela possui, pois, grande compo-

nente disabsortivo, sendo bastante eficaz na 

perda de peso. No entanto, devido ao maior 

risco de desnutrição proteica, as DBP vêm 

caindo em desuso (VILAR, 2020). A duodenal 

switch, o estômago é seccionado em forma de 

tubo, preservando a primeira porção do duo-

deno. Por fim, o bypass gástrico, é o método 

mais realizado no mundo. O componente restri-

tivo constitui na confecção de uma bolsa gás-

trica, a partir da secção do estômago, enquanto 

o componente disabsortivo é caracterizado pelo 

desvio intestinal, em que o duodeno e a porção 

do jejuno não participam mais do trânsito ali-

mentar (VILAR, 2020). 

Por outro lado, a cirurgia bariátrica pode 

não estar disponível ou não é adequada para a 
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maioria das pessoas afetadas (BLÜHER, 2021), 

visto que cerca de 1 a cada 6 pacientes que rea-

lizaram a cirurgia, obtiveram reganho de peso 

de aproximadamente 10% (ATHANASIADIS 

et al., 2021). As contraindicações para a opera-

ção incluem: paciente dependente de álcool e 

drogas ilícitas, portador de doença psiquiátrica 

grave, risco anestésico e cirúrgico classificado 

como ASA-IV e dificuldade na compreensão de 

riscos, resultados esperados e alterações no es-

tilo de vida após o procedimento. Dentre as 

principais complicações das técnicas de cirur-

gia bariátrica, destaca-se o tromboembolismo 

pulmonar, a deiscência da sutura, fístulas, este-

noses, infecções, hemorragia, anemia e defici-

ência vitamínica. Dado a complexidade da ope-

ração e os riscos envolvidos, a cirurgia bariá-

trica deve ser realizada em centros completos e 

especializados, com equipamentos adequados e 

equipe multidisciplinar composta por endocri-

nologista, nutrólogo ou nutricionista, psiquiatra 

ou psicólogo, além do cirurgião com especiali-

zação em Cirurgia do Aparelho Digestivo. 

Existe ainda a técnica de tratamento endos-

cópico da Obesidade, como o balão intragás-

trico (BIG). É uma opção minimamente inva-

siva, porém de caráter não permanente. Con-

siste na colocação de prótese de silicone no es-

tômago que permanece implantada por 6 meses 

a 1 ano, levando à restrição mecânica de inges-

tão alimentar e à sensação de saciedade. Esse 

método pode ser considerado diante de IMC > 

25 kg/m2, com ganho de peso progressivo e tra-

tamento clínico sem sucesso (VILAR, 2020). 

Sintomas e Doenças Associadas 

A obesidade é uma doença sistêmica que 

cursa com o desenvolvimento de múltiplas co-

morbidades que afetam a morbimortalidade dos 

pacientes obesos. Portanto, é importante com-

preender o paciente obeso como alguém ampla-

mente acometido e com risco aumentado para 

diversas complicações. 

Algumas comorbidades estão diretamente 

associadas com o aumento do peso corporal 

como: osteoartrite -principalmente de joelhos e 

quadril que sofrem com a sobrecarga de peso- e 

apneia obstrutiva do sono. Outras estão relacio-

nadas com as alterações metabólicas do paci-

ente obeso: doenças cardiovasculares, diabetes 

e dislipidemias. Além disso, a obesidade é con-

siderada um fator de risco para diversos tipos de 

câncer. 

O paciente obeso muitas vezes detém múl-

tiplas alterações metabolicas como hiperglice-

mia, resistência insulinica, deslipidemia e hi-

pertensão arterial que contribuem para o au-

mento do risco cardiovascular e para o desen-

volvimento de doença arterosclerótica e suas 

complicações. O ambiente inflamatório criado 

na obesidade, juntamente com a resistência in-

sulínica contribui para o aumento no colesterol 

LDL e triglicérides e redução nos níveis de co-

lesterol HDL (POWELL-WILEY, 2021). 

A apneia obstrutiva do sono (AOS) é um 

achado comum em pacientes obesos, e está re-

lacionada com o aumento da mortalidade, hi-

pertensão, arritmias cardíacas e morte súbita. A 

AOS deve ser investigada em pacientes que 

queixam de interrupções no sono noturno, ron-

cos, sonolência diurna e sono não reparador. O 

tratamento da AOS muitas vezes é o uso de um 

aparelho de pressão positiva contínua nas vias 

aéreas, conhecido como CPAP. No entanto a 

perda de peso nos pacientes obesos é parte im-

portante do tratamento e, como sempre, deve 

ser encorajada: a perda de peso e mudanças no 

estilo de vida resultaram em redução de 57% no 

resultado do índice de apneia e hipopneia por 

hora de sono (IAH) diminuindo a necessidade 

do CPAP e reduzindo a gravidade dos sintomas 

(CARNEIRO-BARRERA, 2022). 
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O IMC elevado também é um fator impor-

tante no desenvolvimento de sintomas de de-

pressão e ansiedade. O risco de desenvolver es-

tes sintomas é ainda mais alto em pacientes com 

outras comorbidades associadas e também em 

mulheres obesas que têm aproximadamente o 

dobro de risco em relação a homens obesos 

(FULTON, 2022). 

CONCLUSÃO 

A obesidade é uma doença crônica de cará-

ter multifatorial, considerada um grave pro-

blema de saúde pública. É associada à diversas 

outras comorbidades, como DM2, hipertensão 

arterial sistêmica (HAS), dislipidemia e doença 

arterial coronariana, bem como, consequente-

mente, a aumento significativo na mortalidade. 

Nos últimos anos, vêm surgindo novas opções 

para o tratamento farmacológico da obesidade, 

embora com acesso ainda limitado no Brasil e 

com taxas de sucesso ainda baixas, especial-

mente no seguimento a longo prazo. A cirurgia 

bariátrica e metabólica vem se consolidando 

como uma das melhores opções terapêuticas 

para a obesidade grave, especialmente quando 

há comorbidades. No entanto, todo paciente 

obeso deve receber inicialmente orientações 

para mudanças no estilo de vida, com estímulos 

para uma alimentação saudável e a prática re-

gular de atividade física. A abordagem dos as-

pectos genéticos, metabólicos, psicossociais, 

culturais e de estilo de vida permite fundamen-

tar a doença enquanto uma enfermidade plural 

e revela a necessidade do desenvolvimento de 

políticas públicas intersetoriais que reduzam os 

fatores de risco e a morbimortalidade, aprimo-

rando a qualidade dos indivíduos obesos. 
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